
 

CARTA DE CAMPINAS 

Sob a organização da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), pró-reitoras, 
pró-reitores e gestores de extensão das Instituições Públicas de Educação Superior Brasileiras 
reuniram-se presencialmente no campus da UNICAMP, de 26 a 29 de novembro de 2024, 
para debater o tema "Redes de Extensão para a Sustentabilidade do Desenvolvimento". 

O evento tratou de questões estratégicas para a consolidação da extensão universitária, 
promovendo reflexões sobre financiamento, inserção curricular, avaliação e indicadores, 
comunicação e transversalidade nas políticas públicas. Reafirmou-se a extensão como um 
eixo estruturante para a qualificação da educação superior pública, gratuita e democrática, 
destacando sua relevância para a construção de uma sociedade mais justa, inclusiva e 
sustentável. 

Entre os temas debatidos, o financiamento da extensão foi considerado prioridade, 
ressaltando-se a importância de estratégias que assegurem recursos contínuos e ampliem 
iniciativas inovadoras. Foram analisados programas existentes, ações ministeriais e propostas 
que fortalecem o diálogo entre universidade, governo e sociedade, especialmente frente aos 
desafios contemporâneos, como mudanças climáticas, bioeconomia e desenvolvimento 
sustentável. 

No âmbito da inserção curricular, discutiu-se a criação de mecanismos institucionais e 
regionais para monitorar ações, promover maior engajamento estudantil e ampliar ofertas 
extensionistas em horários alternativos, como períodos noturnos e férias. A articulação entre 
diferentes setores acadêmicos foi apontada como essencial para garantir a indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão. 

A comunicação foi tratada como uma ferramenta estratégica para a valorização da 
extensão. Propostas incluíram formação em educomunicação, educação midiática e 
mobilização social, além de campanhas nacionais para combater a desinformação. O papel 
das redes de revistas de extensão e materiais de divulgação também foi destacado como 
central para fortalecer a extensão no contexto da educação pública. 

Na avaliação e nos indicadores, enfatizou-se a necessidade de instrumentos 
específicos que permitam medir com precisão o impacto social das ações extensionistas. A 
criação de um observatório de desenvolvimento social foi sugerida como espaço integrador 
de dados, com análises interdisciplinares que orientem políticas públicas e institucionais. 

 



 

A transversalidade da extensão foi reafirmada como fundamental para o 
fortalecimento das políticas públicas. Destacou-se a integração interministerial em projetos 
voltados ao desenvolvimento rural, restauração florestal, agroecologia e outras iniciativas 
alinhadas aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

Por unanimidade, o Fórum aprovou a transformação da entidade em uma associação 
sem fins lucrativos, visando assegurar a sustentabilidade de suas ações coletivas. 

Encaminhamentos 

1.​ Inserção das IPES em editais de fomento à extensão, com ênfase em áreas estratégicas 
alinhadas às políticas públicas. 

2.​ Criação de um programa nacional de extensão e pesquisa integrado ao Ministério da 
Educação, em parceria com o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. 

3.​ Ampliação do diálogo com o governo federal e o legislativo para retomar o Programa 
ProExt e criar uma lei nacional que garanta o financiamento sustentável da extensão. 

4.​ Desenvolvimento de estratégias interministeriais para projetos de sustentabilidade e 
desenvolvimento territorial, focando em agroecologia, restauração ambiental, 
soberania e segurança alimentar, saúde coletiva, entre outros. 

5.​ Fortalecimento da integração entre ensino, pesquisa e extensão, com maior 
participação estudantil e envolvimento de servidores técnicos nas ações 
extensionistas. 

6.​ Criação de indicadores específicos para avaliação da extensão na graduação e 
pós-graduação, promovendo uma mensuração eficaz do impacto social. 

7.​ Promoção de campanhas nacionais posicionando a extensão como eixo central da 
educação pública, incluindo estratégias de educomunicação e popularização da 
ciência. 

8.​ Reforço da autonomia universitária, com ações extensionistas integradas a 
comunidades e territórios, pautadas em uma educação dialógica e socialmente 
referenciada. 

9.​ Oferecimento de cursos de formação para gestores e estudantes em áreas estratégicas 
da extensão. 

10.​Criação de repositórios institucionais para consolidar informações e práticas exitosas 
em extensão, incentivando a troca de experiências entre IPES. 

11.​Instituição de secretarias executivas regionais para monitorar a inserção curricular e 
fortalecer o diálogo com órgãos ministeriais. 

12.​Incentivo à inserção curricular da extensão em cursos de Educação a Distância (EaD), 
ampliando o alcance e a inclusão de alunos. 

13.​Promoção de parcerias com o setor privado e organismos internacionais para o 
financiamento de iniciativas extensionistas. 

14.​Ampliação da mobilidade acadêmica em extensão, com acordos regionais e nacionais 
que fomentem intercâmbios institucionais. 

15.​Lançamento de editais específicos para projetos que integrem extensão e cultura 
digital, ampliando a visibilidade das ações. 



 

16.​Desenvolvimento de um plano estratégico de extensão alinhado ao Plano Nacional de 
Educação (PNE) e aos ODS. 

17.​Estímulo à participação de estudantes e servidores em ações extensionistas, com 
reconhecimento institucional e incentivo à formação continuada. 

18.​Fortalecimento das redes de revistas científicas voltadas à extensão, com apoio 
editorial e incentivo à publicação de resultados de impacto social. 

19.​Reforço à indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão nas políticas da 
CAPES, com destaque para concessões de bolsas. 

20.​Formação de um grupo de trabalho para operacionalizar a transformação do 
FORPROEX em uma associação sem fins lucrativos. 

O Fórum reafirma seu compromisso com a extensão universitária como pilar essencial da 
educação superior pública no Brasil, fundamental para promover o desenvolvimento social, a 
sustentabilidade e a inclusão. Destaca-se a necessidade de articulação permanente entre as 
IPES e o poder público, consolidando a extensão como prática indissociável do ensino e da 
pesquisa, com vistas à construção de uma sociedade mais equitativa e democrática. 

 

Campinas-SP, 29 de novembro de 2024. 

Fórum de Pró-reitores de Extensão das Instituições Públicas Educação Superior 
Brasileiras – FORPROEX 
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